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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE EM 30/05/12 - CUMPRIR PAUTA

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  30/05/2012 11:10:04  Data da assinatura:  30/05/2012 11:10:10

CÉLULA DE EXPEDIENTE LEGISLATIVO

DESPACHO
30/05/2012

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
   28ª   LEGISLATURA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA

LIDO NO EXPEDIENTE DA 60ª SESSÃO ORDINÁRIA EM 30/05/12
_______________________________________________

DESPACHO
(  X ) Publique-se e Inclua-se em Pauta
 
(  X ) Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  1140 - MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

  Usuário assinador:  1140 - MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

  Data da criação:  05/06/2012 08:20:58  Data da assinatura:  05/06/2012 08:21:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DESPACHO
05/06/2012

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06/12  DE AUTORIA  DO PODER EXECUTIVO (
ORIUNDO DA MENSAGEM N° 7.378)

ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

8 de 29



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER DA PROCURADORIA - PLC 06 DE 2012 (MENSAGEM 7.378/12)

  Autor:  99304 - FELIPE ALBUQUERQUE CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  05/06/2012 10:43:55  Data da assinatura:  05/06/2012 13:16:26

PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
05/06/2012

 PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a ,Proposição nº 06 de 2012
oriunda da Mensagem n° 7.378/12 do Exmo. Sr. Governador do
Estado, que   dispõe sobre a admissão por tempo determinado
para atender á necessidade temporária de excepcional interesse
público da Secretaria do Desenvolvimento Agrário, e dá outras
providências.

I – RELATÓRIO

 

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a ,Proposição nº 06 de 2012

oriunda da Mensagem n° 7.378/12 do Exmo. Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do

Poder Legislativo projeto de lei complementar que “dispõe sobre a admissão por tempo determinado para

atender á necessidade temporária de excepcional interesse público da Secretaria do Desenvolvimento

Agrário, e dá outras providências”.

 

II – ANÁLISE

 

O projeto de lei apresentado dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à

necessidade temporária de excepcional interesse público da Secretaria do Desenvolvimento Agrário do

Estado do Ceará.
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Nesse aspecto, a Constituição Federal permite a contratação de servidores por tempo

determinado, nesses exatos termos:
Art. 37. Omissis
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público;

A lei federal n° 8.745/93, por sua vez, disciplinou supracitado dispositivo, determinando o

que se segue, in verbis:
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:
VI - atividades:
i) técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades ou de novas
atribuições definidas para organizações existentes ou as decorrentes de aumento transitório no
volume de trabalho que não possam ser atendidas mediante a aplicação do art. 74 da Lei n  8.112,o

de 11 de dezembro de 1990;
Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante
processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do Diário Oficial da
União, prescindindo de concurso público.
§ 3   As contratações de pessoal no caso das alíneas  e  do inciso VI do art. 2  desta Lei serãoo h i o

feitas mediante processo seletivo simplificado, observados os critérios e condições estabelecidos
pelo Poder Executivo.
Art. 4  As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os seguintes prazoso

máximos:
IV  3 (três) anos, nos casos das alíneas  e  do inciso VI e dos incisos VII e VIII do caput do art.- h l

2  desta Lei;o

V - 4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas ,  e  do inciso VI do caput do art. 2a g, i j o

desta Lei.
Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos:
IV - no caso das alíneas   e  do inciso VI do caput do art. 2  desta Lei, desde que o prazo totalg, i j o

não exceda a 5 (cinco) anos;
Art. 6º É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da Administração direta ou
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados
ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Art. 7º A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será fixada:
II - nos casos dos incisos I a III, V e VI do art. 2º, em importância não superior ao valor da
remuneração constante dos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do serviço
público, para servidores que desempenhem função semelhante, ou, não existindo a semelhança, às
condições do mercado de trabalho.
§ 2   Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração para as hipóteses de contrataçõeso

previstas nas alíneas  e  do inciso VI do caput do art. 2 .h, i, j, l m o

Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei serão
apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa.
Art. 12. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações:
I - pelo término do prazo contratual;
II - por iniciativa do contratado.
III - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo contratante, nos casos da alínea  doh

inciso VI do art. 2 .o

§ 1  A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada com a antecedênciao

mínima de trinta dias.
§ 2º - A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente de
conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de indenização
correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato.
 

Desta feita, é possível verificar que a proposição apresentada atende a todas as

determinações da norma geral disciplinadora.
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Em um primeiro momento, a proposta considera de necessidade temporária de excepcional

interesse público a execução das atividades técnicas especializadas necessárias a implantação e execução

de projetos oriundos de convênios de cooperação técnica e financeira, celebrados com a União,

resultando em aumento transitório do volume de trabalho.

Do mesmo modo, o projeto de lei apresentado corretamente determina que o recrutamento

dos profissionais proceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, cujos critérios e condições serão

disciplinados em normas previstas em posterior edital estabelecido pelo Poder Executivo; respeita o prazo

máximo para a contratação por prazo determinado (12 meses, admitida a prorrogação por igual período);

e, finalmente, encontra-se em consonância com os arts. 6º, 10 e 12 da supracitada lei.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade,

consubstanciado na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida

pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua

iniciativa, quer na sua formalização.

 

III – CONCLUSÃO

Em face do exposto, entendemos que a , oriunda da Mensagem n°Proposição nº 06 de 2012

7.378/12, se encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica

legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nesta AssembleiaPARECER FAVORÁVEL

Legislativa.

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

RENO XIMENES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  99209 - RENO XIMENES

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  05/06/2012 13:16:46  Data da assinatura:  05/06/2012 13:16:58

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
05/06/2012
A CCJ.

RENO XIMENES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  05/06/2012 13:22:24  Data da assinatura:  05/06/2012 13:56:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/06/2012
 Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
 
 Deputado (a) Antonio Carlos
 
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
 

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste,
nomear Vossa Excelência Relator(a)  concedendo-lhe, o prazo de 10 dias para a apresentação do
Parecer. (RI. Art. 82, I).

                   .

                                     Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as quartas
feiras às 15:00 hs no Complexo das Comissões Técnicas e sua participação é imprescindível para o
efetivo cumprimento de nossas atividades.

                   Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 06/2012

  Autor:  99415 - GERMANA MACIEL IZIDORO

  Usuário assinador:  99216 - DEPUTADO ANTONIO CARLOS

  Data da criação:  05/06/2012 15:11:20  Data da assinatura:  05/06/2012 15:19:13

GABINETE DO DEPUTADO ANTONIO CARLOS

PARECER
05/06/2012

 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO – CCJ. 

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 7378 / 2012 (06/2012).

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA

ATENDER Á NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE

PÚBLICO DA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

AUTOR: Poder Executivo do Estado do Ceará

 

RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS – PT

 

 

 I.           RELATÓRIO

Em exame ao Projeto de Lei Complementar nº 06 de 2012, oriundo da Mensagem nº 7.378/12, de autoria do Poder
Executivo do Estado do Ceará.

A matéria tem por objetivo a Admissão por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público da Secretaria do Desenvolvimento Agrário, e dá outras providências.

No âmbito desta comissão, o projeto não recebeu emenda, no prazo regimental.

É o relatório.
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II.         ANÁLISE

 

O projeto de lei apresentado dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade de
excepcional interesse público da Secretaria do Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará.

Nesse aspecto, a Constituição Federal permite a contratação de servidores por tempo determinado, nesses exatos
termos:

Art. 37. Omissis.

IX – A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender
a necessidade temporária de excepcional interesse público;

A proposta considera de necessidade temporária de excepcional interesse público a execução
das atividades técnicas especializadas necessárias a implantação e execução de projetos
oriundos de convênios de cooperação técnica e financeira, celebrados com a União, resultando
em aumento transitório do volume de trabalho.

O projeto de lei apresentado determina que o recrutamento dos profissionais proceder-se-a mediante processo
seletivo simplificado, cujos critérios e condições serão disciplinados em normas previstas em posterior edital
estabelecido pelo Poder Executivo; respeita o prazo máximo para a contratação por prazo determinado (12 meses,
admitida a prorrogação por igual período); e finalmente, encontra-se em consonância com os arts. 6º, 10 e 12 da
supracitada lei.

Portanto, o projeto citado tem como finalidade a observância do princípio da legalidade, consubstanciado na
necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

III.        VOTO DO RELATOR

 Ante o exposto, voto pela aprovação quanto a constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar nº 06 de 2012,
oriundo da Mensagem nº 7.378/12, que "Dispõe sobre a Admissão por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público da Secretaria do Desenvolvimento Agrário, e dá outras

, providências" de autoria do Poder Executivo do Estado do Ceará.

 

Sala das Comissões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

DEPUTADO ANTONIO CARLOS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  05/06/2012 15:20:48  Data da assinatura:  05/06/2012 16:07:02

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/06/2012

 

 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  05/06/2012 16:27:23  Data da assinatura:  05/06/2012 16:27:30

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
05/06/2012

 

 

 

 

 

Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Deputado (a) Danniel Oliveira
Membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação conjunta com a Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público, Comissão de Ciências, Tecnologia e Ensino Superior,
Comissão de Desenvolvimento Regional Recursos Hídricos Minas e Pescas.

 

 

 

Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear
Vossa Excelência Relator para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82, I).

                            Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO PROJETO DE LEI COMPLENTAR Nº 06/12

  Autor:  99218 - DEP DANNIEL OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99218 - DEP DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  05/06/2012 17:14:05  Data da assinatura:  05/06/2012 17:14:21

GABINETE DO DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

PARECER
05/06/2012

O projeto de Lei Complementar nº 06/12 que acompanha a Mensagem nº. 7.378/12 autoriza o
poder executivo especificamente na Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará a
contratar por tempo determinado 114 profissionais nas áreas de administração/contador/economista,
arquiteto, engenheiro agrônomo, engenheiro civil, técnico em edificações, técnico Social, Veterinário e
Zootecnista. Esses novos profissionais darão suporte à sustentabilidade na implantação e execução dos
projetos conveniados com o Governo Federal.

Não havendo nenhum impedimento em sua admissibilidade e por estar em concordância com o mérito da
propositura ofereço PARECER FAVORÁVEL.

DEP DANNIEL OLIVEIRA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  05/06/2012 17:33:12  Data da assinatura:  05/06/2012 17:33:17

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/06/2012

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA DELIBERAÇÃO DE PLENÁRIO EM 06/06/12

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  06/06/2012 14:20:10  Data da assinatura:  06/06/2012 14:20:19

PLENÁRIO

DESPACHO
06/06/2012

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 64ª SESSÃO ORDINÁRIA EM
06/06/12

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 36ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EM
06/06/12

APROVADO EM  VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL  NA 37ª SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA EM 06/06/12

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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